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LIVRO Il Dos Processos em Espécie TITULO | DO PROCESSO ORDINARIO CAPITULO UNICO DA
INSTRUCAO CRIMINAL SECAO | Da prioridade de instrucéo. Da policia e ordem das sessdes. Disposicoes
Gerais Preferéncia para a instrucdo criminal Art. 384. Ter&o preferéncia para a instrucdo criminal: a) os
processos, a que respondam os acusados présos; b) dentre os présos, os de prisdo mais antiga; c) dentre
os acusados soltos e o0s revéis, os de prioridade de processo. Alteragdo da preferéncia Paragrafo unico. A
ordem de preferéncia podera ser alterada por conveniéncia da justica ou da ordem militar. Policia das
sessOes Art. 385. A policia e a disciplina das sessfes da instrucdo criminal serdo, de acérdo com o art. 36 e
seus 88 1° e 2°, exercidas pelo presidente do Conselho de Justica, e pelo auditor, nos demais casos.
Conduta da assisténcia Art. 386. As partes, 0s escrivaes e 0s espectadores poderdo estar sentados durante
as sessfes. Levantar-se-ao, porém, quando se dirigirem aos juizes ou quando éstes se levantarem para
gualquer ato do processo. Prerrogativas Paragrafo Unico. O representante do Ministério Pablico e os
advogados poderéo falar sentados, e éstes terdo, no que fér aplicavel, as prerrogativas que lhes assegura o
art. 89 da Lei n° 4.215, de 27 de abril de 1963. Publicidade da instrucéo criminal Art. 387. A instrugcéo
criminal serd sempre publica, podendo, excepcionalmente, a juizo do Conselho de Justica, ser secreta a
sessao, desde que o exija o interésse da ordem e disciplina militares, ou a seguranc¢a nacional. Sess@es fora
da sede Art. 388. As sessfes e 0s atos processuais poderdo, em caso de necessidade, realizar-se fora da
sede da Auditoria, em local especialmente designado pelo auditor, intimadas as partes para ésse fim.
Conduta inconveniente do acusado A rt. 389. Se o acusado, durante a sessao, se portar de modo
inconveniente, sera advertido pelo presidente do Conselho; e, se persistir, poderd ser mandado retirar da
sessao, que prosseguira sem a sua presenca, perante, porém, o seu advogado ou curador. Se qualquer
déstes se recusar a permanecer no recinto, o presidente nomeara defensor ou curador ad hoc ao acusado,
para funcionar até o fim da sessdo. Da mesma forma procedera o auditor, em se tratando de ato da sua
competéncia. Caso de desacato Paragrafo Unico. No caso de desacato a juiz, ao procurador ou ao escrivao,
o presidente do Conselho ou o auditor determinara a lavratura do auto de flagrante delito, que sera remetido
a autoridade judiciaria competente. Prazo para a instrugdo criminal Art. 390. O prazo para a concluséo da
instrucdo criminal é de cinqlienta dias, estando o acusado préso, e de noventa, quando sélto, contados do
recebimento da denuncia. Nao computacao de prazo § 1° Nao sera computada naqueles prazos a demora
determinada por doenc¢a do acusado ou defensor, por questéo prejudicial ou por outro motivo de férca maior
justificado pelo auditor, inclusive a inquiricdo de testemunhas por precatdria ou a realizacdo de exames
periciais ou outras diligéncias necessarias a instrucéo criminal, dentro dos respectivos prazos. Doenca do
acusado 8§ 2° No caso de doenca do acusado, ciente o seu advogado ou curador e o representante do
Ministério Publico, podera o Conselho de Justica ou o auditor, por delegacdo déste, transportar-se ao local
onde aquéle se encontrar, procedendo ai ao ato da instru¢éo criminal. Doenca e auséncia do defensor § 3°
No caso de doenca do defensor, que o impossibilite de comparecer a sede do juizo, comprovada por
atestado médico, com a firma de seu signatario devidamente reconhecida, sera adiado o ato a que aquéle
devia comparecer, salvo se a doenca perdurar por mais de dez dias, caso em que lh e sera nomeado
substituto, se outro defensor ndo estiver ou ndo for constituido pelo acusado. No caso de auséncia do



defensor, por outro motivo ou sem justificativa, ser-lhe-4 nomeado substituto, para assisténcia ao ato e
funcionamento no processo, enquanto a auséncia persistir, ressalvado ao acusado o direito de constituir
outro defensor. Prazo para devolugéo de precatéria § 4° Para a devolucéo de precatoria, o auditor marcara
prazo razoavel, findo o qual, salvo motivo de foérga maior, a instrugdo criminal prosseguira, podendo a parte
juntar, posteriormente, a precatéria, como documento, nos térmos dos arts. 378 e 379. Atos procedidos
perante o auditor § 5° Salvo o interrogatdrio do acusado, a acareac¢éo nos térmos do art. 365 e a inquiricao
de testemunhas, na sede da Auditoria, todos os demais atos da ins
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